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Esclarecimentos adicionais 

 

Pede a Comissão Técnica Independente uma análise de certos aspetos da pronúncia 

realizada pela entidade Magellan 500, no âmbito de consulta pública do relatório 

preliminar relativo à “Avaliação de opções estratégicas para o aumento da capacidade 

aeroportuária da região de Lisboa”. 

 

1. A entidade Magellan 500, repete, a páginas 26 e 44 da sua pronúncia, textos 

do Relatório Ambiental (páginas 94 e 145), onde se refere (em ambos os 

casos):  

“O: Existência de opções estratégicas em que o perímetro do aeroporto se inclui em 

terrenos propriedade do Estado. Acelerar os processos de desenvolvimento do projeto, da 

sua aprovação e do arranque da construção, tirando partido do tempo poupado nos longos 

e complexos processos de expropriações de terrenos em propriedade privada (OE1, OE2, 

OE3 e OE6)”. 

A entidade Magellan 500 comenta, nas referidas páginas da sua pronúncia, 

que:  

“A própria análise jurídica (PT6) diz que as demoras são evitadas através da DUP com 

caráter urgente. Todos os projetos necessitam de extensas expropriações, seja no aeroporto 

seja nos acessos. Por outro lado, estes solos deverão ser contabilizados como ajudas de 

Estados a esses projetos, sob pena de omissão de análise com impacto severo em termos 

financeiros e concorrenciais” e, depois, que “Faz-se notar que a afetação de terrenos 

propriedade do Estado às OE1, OE2, OE3 e OE6 não é automática, implica 

procedimentos administrativos tão ou mais complexos que um processo de expropriação, 

comporta riscos de litígio com terceiros, para além de consubstanciar juridicamente uma 

“ajuda de Estado” sujeita ao crivo das autoridades de concorrência. Mesmo para estas 

opções, haverá sempre expropriações para a implementação das soluções aeroportuárias e 

para as vias próximas de acesso.” 
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Apenas nos pronunciaremos sobre a questão que diz respeito aos auxílios (ou 

“ajudas”) de Estado, visto que foi nesse âmbito que foi pedida, desde o início, a 

nossa colaboração. A questão que se coloca é, então, a de saber se, incluindo-se no 

perímetro do aeroporto terrenos propriedade do Estado, em que condições a sua 

disponibilização implicará a concessão de um auxílio de Estado.  

Como visto no Parecer (páginas 9 e 10), um auxílio de Estado implica “a 

existência de uma empresa, a imputabilidade da medida ao Estado, o seu 

financiamento através de recursos estatais, a concessão de uma vantagem, a 

seletividade da medida e os seus efeitos sobre a concorrência e as trocas comerciais 

entre Estados-Membros”.  

Como aí se esclarece, a forma pela qual o auxílio é prestado é irrelevante. Foi 

também esclarecido como a construção e exploração de uma infraestrutura 

aeroportuária preenche o conceito de “empresa”. Naturalmente, a disponibilização 

a essa empresa de terrenos do Estado, pelo Estado, preenche os critérios da 

imputabilidade ao Estado e do seu financiamento mediante recursos estatais (o que, 

aliás, era já reconhecido no Parecer, a páginas 21, referindo-se à “disponibilização de 

propriedades”). Sendo os terrenos disponibilizados à empresa em causa, a medida é 

necessariamente seletiva. No que respeita aos requisitos da afetação da concorrência 

e das trocas comerciais, já concluímos que “qualquer auxílio ao investimento e ao 

funcionamento do(s) aeroporto(s) de Lisboa que preencha os restantes requisitos do 

conceito de auxílio de Estado será necessariamente considerado como afetando a 

concorrência e o comércio entre Estados-membros” (página 29 do Parecer). 

Finalmente, e sobretudo, no que respeita ao requisito da “vantagem”, e como 

se disse no Parecer, a páginas 22, “se o auxílio consiste, por exemplo, na venda de 

um bem (v. g., um imóvel), […] já não é tão claro que tenha sido concedida uma 

vantagem, porque se trata aí de comportamentos que poderiam ser adotados por um 
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operador económico privado”. Ora, “não há favorecimento quando a medida estatal 

ocorra nas condições normais de mercado, quando possa ser vista como uma 

transação comercial normal e quando o Estado aja como um operador económico 

normal”. O fulcral é, aqui, que a disponibilização dos terrenos propriedade do 

Estado ocorra como se o Estado fosse um agente privado, como se visasse a 

maximização do lucro, ainda que com perspetivas de rendibilidade de “longo prazo”. 

Desse ponto de vista, portanto, a disponibilização gratuita dos terrenos do 

Estado implicará a qualificação dessa operação financeira como auxílio de Estado. 

Ao contrário, se a venda, o arrendamento ou outra operação alternativa se 

verificarem por valores de mercado, não será concedida uma vantagem e, em 

consequência, a operação não poderá ser qualificada como auxílio de Estado. 

Dada a dúvida que pode suscitar-se quanto ao que serão, em cada caso, os 

“valores de mercado”, a Comissão Europeia esclareceu que, se a operação em causa 

for adjudicada “na sequência de um procedimento de concurso competitivo, 

transparente, não discriminatório e incondicional, em sintonia com os princípios do 

TFUE em matéria de contratação pública”, e desde que desde que “tenham sido 

utilizados os critérios adequados para selecionar o comprador” (páginas 24 do 

Parecer), se considerará que o valor contratado é o de mercado e, portanto, não 

existe vantagem nem, logicamente, auxílio de Estado. 

Note-se que, em qualquer caso, o que foi dito apenas respeita ao 

financiamento de atividades de natureza económica. Assim, “o financiamento de 

infraestruturas que não se destinam a ser exploradas comercialmente é, em princípio, 

excluído do âmbito de aplicação das regras em matéria de auxílios estatais” 

(Comunicação da Comissão sobre a noção de auxílio de Estado, n.º 203). Tivemos 

a oportunidade de esclarecer, no Parecer (páginas 16 e ss.) quais as infraestruturas e 

atividades que se enquadram no exercício de prerrogativas de poder público. De 

todo o modo, uma eventual disponibilização de terrenos do Estado por valores 

inferiores aos do mercado apenas escapará à qualificação de “auxílio de estado” na 
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medida em que se destine exclusivamente a cobrir os custos adicionais, para a 

empresa, do investimento e funcionamento de infraestruturas necessárias para o 

exercício daquelas prerrogativas, ou apenas na proporção em que vise esse objetivo.  

Em aplicação deste princípio, como já havíamos referido no Parecer (a 

páginas 18), entende a Comissão Europeia que, no “caso de uma infraestrutura 

originalmente utilizada para atividades não económicas ser posteriormente reafetada 

a uma utilização económica (por exemplo, se um aeroporto militar for convertido 

para utilização civil), apenas os custos incorridos na conversão da infraestrutura para 

utilização económica serão tidos em conta para a apreciação realizada nos termos 

das regras em matéria de auxílios estatais”. Isto é, todas as despesas realizadas antes, 

para financiar atividades não económicas, não serão consideradas auxílios de Estado. 
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2. A entidade Magellan 500, repete, a páginas 106 da sua pronúncia, texto do 

Relatório PT 6 (página 17), onde se refere que: 

 “A Comissão (Europeia) terá dúvidas quanto à compatibilidade do auxílio se, existindo 

outro aeroporto na área de influência [...]”.  

E, depois, comenta: 

“O que coloca a questão da exequibilidade de ajudas de Estado a projetos no CTA e VNO 

se não forem dadas em condições de equidade ao promotor de STR, já que se encontram 

na área de influência deste.” 

 

Como se refere no Relatório PT6, as dúvidas formuladas pela Comissão 

Europeia referem-se à situação em que “existindo outro aeroporto na área de 

influência”. Chama-se a atenção para o tempo verbal, gerúndio, que se refere a uma 

situação existente que se prolonga no tempo. Ora, salvo informação adicional de que 

não dispomos, não existe qualquer aeroporto em Santarém que se possa, portanto, 

considerar estar na esfera de influência do futuro aeroporto de Lisboa. O que se 

pretende é evitar “a duplicação de aeroportos não rentáveis ou a criação de 

capacidades adicionais não utilizadas” (Comunicação da Comissão de 2014, ponto 

106). Um aeroporto meramente em projeto não é, portanto, um aeroporto existente. 

Acresce que, ainda que existisse (ou venha a existir) um aeroporto na área de 

influência, que não funcione “à capacidade máxima, ou quase” (Comunicação da 

Comissão de 2014, ponto 106), não se garantiria a “exequibilidade” (o que quer que 

isto signifique) de eventuais ajudas de Estado, por serem igualmente dadas à entidade 

gestora desse aeroporto “em condições de equidade”. Na verdade, a compatibilidade 

do auxílio estará sempre em causa se daí resultar, como já referido, “a duplicação de 

aeroportos não rentáveis ou a criação de capacidades adicionais não utilizadas”, o 

que não se impediria, antes pelo contrário, com a concessão de auxílios aos diversos 

aeroportos na zona de influência. 
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3. A entidade Magellan 500 repete, a páginas 104 da sua pronúncia, texto do 

Relatório PT 6 (página 5), onde se refere que: 

“Importa, porém, esclarecer que o Prof. Manuel Fontaine não estava a analisar, nem 

conhecia presume-se, o contrato de concessão e a cláusula de preferência”.  

De seguida, a entidade Magellan 500 comenta que: 

“Esta  afirmação  retira  toda  a  credibilidade  ao  Parecer A anexo ao Relatório PT6 

porque como pode o Professor Manuel Fontaine pronunciar-se  sobre  as  Opções,  

designadamente  em matéria  de  concorrência,  quando  nem  sequer terá  lido  

documentação  indispensável  ao enquadramento  jurídico  das  matérias  que analisou  

(situação  tão  mais  incompreensível quando a própria CTI não se coibiu da reproduzir 

excertos  do  Parecer  do  Professor  Manuel Fontaine para analisar aspetos da concorrência 

relacionados com o Contrato de Concessão da ANA (como faz nos dois últimos 

parágrafos da página 6 do Relatório PT 6)”. 

A entidade Magellan 500 cita depois, no mesmo local e de novo, o texto do 

Relatório PT 6 (página 6), que refere, citando a Prestação de Esclarecimentos 

deste autor, anexa ao seu Parecer: 

“qualquer que seja a opção estratégica finalmente escolhida, a atividade aeroportuária, 

incluindo a sua construção e operacionalização, estará sujeita à concorrência desde que a 

escolha da entidade encarregada dessa construção e operacionalização resulte de 

procedimento de concurso competitivo, transparente, não discriminatório e incondicional. 

Admite-se, no entanto, que possam existir dificuldades na implementação desse 

procedimento como decorrência do contrato de concessão entretanto celebrado com a 

ANA - Aeroportos de Portugal, S.A., mas essa é questão que já não nos cabe avaliar.” 

E, depois, a entidade Magellan 500 volta a comentar que: 

“Esta frase ilustra o desconhecimento que a CTI  tem  da  legislação  vigente  em  matéria  

de  atividade  aeroportuária  e  evidencia  a  insuficiência  do  Parecer  Anexo  A  do 

Professor  Manuel Fontaine, na medida em que no  atual  direito  nacional  e  europeu  a  

atividade  de exploração de aeroportos está liberalizada e não depende  necessariamente  

da  abertura  de  qualquer procedimento de tipo concursal, como  sucede com o Aeroporto 

de Santarém. Remete-se a este respeito para o parecer jurídico subscrito pelos Senhores 

Professores Sérvulo Correia e Rui Medeiros, de 27 de fevereiro de 2023, no qual se 

demonstra que, fora da Concessão da ANA, a legislação vigente assegura a liberalização da 

atividade de exploração de aeroportos. Assim, sugere-se o aditamento à frase anterior da 
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seguinte expressão: “No quadro do atual direito português, a atividade de exploração de 

aeroportos fora do âmbito do Contrato de Concessão da ANA encontra-se liberalizada, 

pelo que, no caso do Aeroporto de Santarém a exploração do mesmo pode ser diretamente 

realizada pela Magellan 500 sem necessidade de abertura de qualquer procedimento 

público prévio de tipo competitivo”. Se esta frase não for inscrita no Relatório PT6, o 

mesmo conterá um teor ilegal face ao ordenamento jurídico em vigor.” 

 

O autor escusar-se-á à tarefa de comentar comentários sobre aquilo que o 

autor conheceria ou não para efeitos do parecer emitido, até pela irrelevância dessa 

questão, como se compreenderá de seguida. 

Antes procurará esclarecer aquilo que foi dito no referido parecer, tendo em 

vista clarificar todas as partes envolvidas sobre o seu objeto. 

Em primeiro lugar, esclareça-se que o autor foi chamado a elaborar um 

parecer sobre a “Análise legal do modelo de financiamento face aos regulamentos 

europeus, nomeadamente na vertente da concorrência e auxílios de estado e 

obrigações de notificação à Comunidade Europeia”. Sendo esse o âmbito em que 

foi chamado a pronunciar-se, pronunciou-se, naturalmente, sobre esse tema e não 

sobre outros. As afirmações constantes do Parecer, e bem assim na Prestação de 

esclarecimentos anexa ao mesmo, não podem, portanto, ser invocadas de modo 

descontextualizado e ser citadas como resposta a questões a que nunca pretenderam 

responder. 

Em segundo lugar, explique-se que as observações efetuadas pela CTI, nas 

páginas 5 e 6 do Relatório PT 6, referem-se, originalmente, a uma primeira questão 

colocada pela própria CTI ao autor. Essa questão era a de saber se “o cenário em 

que a atividade aeroportuária, incluindo a sua construção e operacionalização, está 

sujeita [ou não] à concorrência […] altera a análise que está a desenvolver e em que medida” 

(itálico nosso). Ora, a “análise que [o autor] est[ava] a desenvolver”, e efetivamente 

desenvolveu, era a relativo ao modelo de financiamento e, designadamente, à possível 
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qualificação de contribuições financeiras como auxílio de Estado. Neste âmbito, assim 

delimitado pela própria questão da CTI, procurou perceber-se em que condições a 

sujeição a concorrência poderia afetar a qualificação de uma operação financeira 

como auxílio de Estado. E, nesta senda, concluiu-se (cf. p. 24 do Parecer) que, 

efetivamente, se “a operação em causa [for] efetuada ‘na sequência de um 

procedimento de concurso competitivo, transparente, não discriminatório e 

incondicional, em sintonia com os princípios do TFUE em matéria de contratação 

pública’ […] se considerará não existir vantagem e, portanto, não estar em causa um 

auxílio de Estado”. O parecer continua especificando hipóteses em que, não 

obstante, se pode concluir estar presente um auxílio de Estado, e outras hipóteses 

em que essa essa qualificação pode ser afastada, ainda que não se verifique um 

concurso público (cf. p. 24 e 25 do Parecer).  

Deste modo, a questão, a que o parecer procura responder, é a de saber em 

que condições (de concorrência) uma operação financeira poderá ser classificada 

como auxílio de Estado, e não mais do que isso. Nas referidas páginas 24 e 25 do 

Parecer, e bem assim nas páginas 8 e 9 da Prestação de Esclarecimentos é dada 

resposta a essa questão, pelo que se remete para as mesmas, para mais 

esclarecimentos. 

Uma vez que os comentários da entidade Magellan 500 se referem a questões 

diferentes daquela a que o autor procurou (e se comprometeu a) dar resposta, ficam 

com quem os formulou. 

 

Porto, 15 de fevereiro de 2024  Manuel Fontaine Campos 

Professor Associado 

Escola do Porto da Faculdade de Direito 

Universidade Católica Portuguesa 


